
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2182337 - RS (2024/0360703-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DOCES FORNO VELHO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO ANDREOLA - RS102391

ADRIANO ZUFFO - RS119056

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL E TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS. CRÉDITOS
PRESUMIDOS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA
CSLL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. SÚMULA N.
83 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência
do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial pela verificação de ausência de impugnação específica à Súmula. n.
83 do STJ.

2. Na hipótese dos autos, em que se discute a inclusão de créditos
presumidos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)
da base de cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), o Tribunal de origem
inadmitiu o recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL
elencando diversos acórdãos dos quais se denota a consonância do
entendimento firmado na origem com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, no sentido de que a superveniência das alterações produzidas pela
Lei Complementar n. 160/2017 não afastou o entendimento de que os
créditos presumidos de ICMS devem ser excluídos da base de cálculo do
IPRJ e da CSLL

3. Para afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a
efetiva demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão do
recurso especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, colacionando-se precedentes contemporâneos
ou supervenientes, ou de que exista distinção entre a matéria versada nos
autos e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida súmula, o que
não ocorreu. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator

Documento eletrônico VDA49528192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 15/08/2025 09:53:12
Publicação no DJEN/CNJ de 19/08/2025. Código de Controle do Documento: 9235e344-685f-4c0b-9f75-c518412dab66



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2182337 - RS (2024/0360703-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DOCES FORNO VELHO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO ANDREOLA - RS102391

ADRIANO ZUFFO - RS119056

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL E TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS. CRÉDITOS
PRESUMIDOS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA
CSLL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. SÚMULA N.
83 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência
do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial pela verificação de ausência de impugnação específica à Súmula. n.
83 do STJ.

2. Na hipótese dos autos, em que se discute a inclusão de créditos
presumidos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)
da base de cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), o Tribunal de origem
inadmitiu o recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL
elencando diversos acórdãos dos quais se denota a consonância do
entendimento firmado na origem com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, no sentido de que a superveniência das alterações produzidas pela
Lei Complementar n. 160/2017 não afastou o entendimento de que os
créditos presumidos de ICMS devem ser excluídos da base de cálculo do
IPRJ e da CSLL

3. Para afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a
efetiva demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão do
recurso especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, colacionando-se precedentes contemporâneos
ou supervenientes, ou de que exista distinção entre a matéria versada nos
autos e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida súmula, o que
não ocorreu. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.  

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial nestes termos (fls.461-462):
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Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu

o Recurso Especial, considerando: Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o

referido fundamento.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do

Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial
que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973.
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1.
No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c
/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada
quando houver expressa e específica disposição legal em sentido
contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória
de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que
foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não
admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos
pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda
quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão. 3. A decomposição do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro
inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que
a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais. 4.
Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no
julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do
CPC. 5. Embargos de divergência não providos. (EAR Esp 746.775/PR,
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, D Je de 30.11.2018.)
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Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do
Agravo em Recurso Especial

 
Alega a FAZENDA NACIONAL (fls. 466-471), em suma, que impugnou

especificamente a aplicação da Súmula n. 83 do STJ pelo Tribunal Regional Federal da
4ª Região, entendendo como equivocada, consequentemente, a incidência da Súmula n.
182 do STJ pela Presidência desta Corte Superior. A ora agravante ainda transcreveu
trecho do agravo em recurso especial em que teria impugnado aquele óbice. Ao fim,
pediu o provimento do agravo interno e conhecimento das razões apresentadas em
recurso especial. 

Apesar de devidamente intimada, a parte recorrida, DOCES FORNO VELHO
LTDA, deixou de apresentar contrarrazões (fl. 479).

O Ministério Público Federal ofereceu o parecer de fls. 493-496, pugnando
pelo desprovimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

 
Satisfeitos os requisitos de admissibilidade do agravo interno, tendo em vista,

notadamente, que a FAZENDA NACIONAL impugnou, de forma suficiente, o óbice
elencado na decisão de inadmissibilidade proferida pela Presidência do Superior Tribunal
de Justiça. Passo ao exame do recurso.

No caso, a FAZENDA NACIONAL alega que, em sede de agravo em recurso
especial, apresentou impugnação específica à aplicação da Súmula n. 83 do STJ pelo
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, inadmitindo o trânsito do recurso especial.

Na hipótese dos autos, em que se discute a inclusão de créditos presumidos do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) da base de cálculo do
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre Lucro
Líquido (CSLL), o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela
FAZENDA NACIONAL elencando diversos acórdãos dos quais se denota a consonância
do entendimento firmado na origem com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, no sentido de que a superveniência das alterações produzidas pela Lei
Complementar n. 160/2017 não afastou o entendimento de que os créditos presumidos de
ICMS devem ser excluídos da base de cálculo do IPRJ e da CSLL, senão vejamos (fls.
412-416):
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No que se refere ao cumprimento de exigências para dedutibilidade do
crédito presumido de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, a pretensão não
merece trânsito, pois o acórdão impugnado harmoniza-se com a jurisprudência
consolidada no Superior Tribunal de Justiça, incidindo, na espécie, o óbice da
Súmula 83 (não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida), que se
aplica também ao permissivo do artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição
Federal.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS

FISCAIS DE ICMS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. EXCLUSÃO DA
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. LEI COMPLEMENTAR
N. 160/2017. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC
/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83/STJ. I - Na origem, trata-se de mandado de segurança
objetivando declarar o direito de não se submeter à cobrança do IRPJ e
da CSLL com a inclusão na base de cálculo das verbas relativas ao
crédito presumido de ICMS e reconhecer o direito à compensação. Na
sentença a segurança foi concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi
mantida. II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base

 "Conforme o entendimento firmado pelonos seguintes fundamentos:
Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de
Divergência no REsp nº 1.517.492/PR, os valores provenientes de
crédito presumido de ICMS não integram a base de cálculo do IRPJ e
da CSLL, por não constituírem acréscimo patrimonial ou receita. 
Mesmo com o advento das alterações produzidas pelos artigos 9º e 10
da Lei Complementar n.º 160, de 2017 (inclusão dos §§ 4º e 5º ao artigo
30da Lei n.º 12.973/2014), o Superior Tribunal de Justiça reafirmou seu
entendimento de que é devida a exclusão incondicionada dos créditos
presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sem
qualquer limitação. Sobre a questão, as Turmas especializadas em
matéria tributária desta Corte, pela sistemática do art. 942 do CPC,
ratificaram o entendimento de que o contribuinte do IRPJ/CSLL
apurados pelo lucro real temo direito de excluir das respectivas bases de
cálculo os créditos presumidos de ICMS independentemente do
cumprimento dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei n.º 12.973/14 e

 Nesse sentido: TRF4 5036526-alterações da LC n.º 160/2017.
25.2021.4.04.7200, Primeira Turma, relator Marcelo De Nardi, juntado
aos autos em ; TRF4 5031534-36.2021.4.04.7001, Primeira06/12/2022
Turma, relator Alexandre Rossato Da Silva Ávila, juntado aos autos em 

; TRF4 5017992-17.2022.4.04.7000,Segunda Turma, relator14/12/2022
Rômulo Pizzolatti, juntado aos autos em . [..] (AgInt no AR23/11/2022
Esp n. 2.483.129/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , D Je de .)8/4/2024 11/4/2024

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA
CSLL. EXCLUSÃO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI
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COMPLEMENTAR 160/2017. INAPLICABILIDADE.
PROVIMENTO NEGADO. 1. A Primeira Seção, por ocasião do
julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, de relatoria da Ministra Regina
Helena Costa, consolidou a orientação de que o incentivo fiscal
concedido por um Estado não pode ser incluído no faturamento, sob
pena de ofensa ao princípio federativo. Nessa linha, os créditos
presumidos de ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação
de Mercadoria e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação) não devem ser
incluídos na base de cálculo tributária. A alteração promovida pela Lei
Complementar 160/2017 para enquadrar o incentivo fiscal como
subvenção de investimento não interfere no raciocínio desenvolvido no
precedente em questão, segundo o qual a tributação federal do crédito

 2. Mantidapresumido de ICMS representa violação ao pacto federativo.
a decisão agravada, que, amparada na jurisprudência pacífica desta
Corte Superior de Justiça, excluiu da base de cálculo do Imposto de
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL) os valores relativos aos créditos presumidos de ICMS.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos ER Esp n.
1.674.735/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Seção, julgado em , D Je de .)5/3/2024 7/3/2024

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INDICAÇÃO DE
RECURSOS COMO REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA.
COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES. SOBRESTAMENTO
DE FEITOS SEMELHANTES. INVIABILIDADE. CRÉDITO
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA
CSLL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DA
LEI COMPLEMENTAR N. 160/2017. INAPLICABILIDADE. 1. De
acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a seleção de recursos
pela Comissão Gestora de Precedentes do STJ, para eventual apreciação
de questão jurídica pela sistemática dos recursos repetitivos não é
suficiente para ensejar o sobrestamento de demandas semelhantes, por
falta de expressa previsão legal. 2 . A Primeira Seção, no julgamento do
AgInt nos ER Esp 1.528.697/SC, decidiu pela não inclusão do crédito
presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL,
salientando que a superveniência da Lei Complementar n. 160/2017,
que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, não alterou o
entendimento de que a tributação do crédito presumido de ICMS
representaria violação do princípio federativo. 3 . Na mesma
oportunidade, a Primeira Seção firmou a compreensão de que "[a]
superveniência da Lei complementar n. 160/2017, que promoveu
alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o
condão de alterar o entendimento desta Corte de que a tributação
federal do crédito presumido de ICMS representa violação do princípio

 (AgInt nos ER Esp 1.528.697/SC, Rel. Ministro Ogfederativo"
Fernandes, Primeira Seção, julgado em , D Je ).29/06/2021 12/08/2021
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4. Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp n. 2.445.583/RS,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024
, D Je de .)12/3/2024

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE. ERESP
1.517.492/PR. FATO SUPERVENIENTE. CLASSIFICAÇÃO DOS
CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS COMO SUBVENÇÕES PARA
INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160/2017. REFLEXOS.
AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno
aviado contra decisão que, em juízo de retratação, julgara Recurso
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, visando a exclusão
do crédito presumido de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL,
bem como a declaração do direito à compensação dos valores pagos, a
esse título, nos últimos cinco anos anteriores à data do ajuizamento do
presente mandamus. O Juízo de 1º Grau concedeu a segurança
postulada. Interposta Apelação, pelo ente público, o Tribunal de origem
negou provimento ao recurso, deixando assentado que "o crédito
presumido de ICMS é incentivo fiscal e não caracteriza disponibilidade
de renda ou provento de qualquer natureza e nem auferimento de lucro,
pelo que não deve integrar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL".
Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados.
Interposto Recurso Especial, nele o ente público apontou violação aos
arts. 44 e 111, I, do CTN, 2º da Lei 7.689/88 e 37, § 2º, e 44, da Lei
4.506/1964, sustentando a possibilidade de inclusão do crédito
presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Nesta
Corte, em juízo de retratação, o Recurso Especial foi improvido,
ensejando a interposição do presente Agravo interno, pelo ente público. 
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos ER Esp 1.517.492/PR
(Rel. p/ acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, D Je de 

), firmou o entendimento no sentido de que não é possível a01/02/2018
inclusão de créditos presumidos de ICMS na base de cálculo do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, por representar interferência da
União na política fiscal adotada por Estado-membro, configurando
ofensa ao princípio federativo e à segurança jurídica. IV. A
superveniência da Lei Complementar 160/2017 - cujo art. 9º
acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014, qualificando o
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento - não tem o
condão de alterar a conclusão, consagrada no julgamento dos ER Esp
1.517.492/PR (Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
SEÇÃO, D Je de ), no sentido de que a tributação federal do01/02/2018
crédito presumido de ICMS representa violação ao princípio federativo.
Nesse sentido: STJ, AgInt nos ER Esp 1.462.237/SC, Rel. Ministro
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de ; AgInt21/03/2019
nos ER Esp 1.607.005/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de . V. Quanto às considerações08/05/2019
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trazidas no presente Agravo interno, concernentes aos ER Esp 1.210.941
/RS, embora a Primeira Seção desta Corte, em , por maioria,22/05/2019
tenha dado provimento a tais Embargos de Divergência, para
reconhecer a possibilidade de inclusão de crédito presumido de IPI na
base de cálculo do IRPJ e da CSLL (Rel. Ministro OG FERNANDES,
PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de ), não há similitude fático-01/08/2019
jurídica com o tema tratado nos presentes autos, pois o fundamento
adotado nos ER Esp 1.517.492/SC - no sentido de que a incidência de
tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio
federativo - não se aplica ao crédito presumido de IPI, tributo federal.
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no R Esp n. 1.718.544
/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, D Je de .)17/4/2023 24/4/2023
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE.
ERESP 1.517.492/PR. FATO SUPERVENIENTE. CLASSIFICAÇÃO
DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS COMO SUBVENÇÕES
PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160/2017.
REFLEXOS. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. I.
Agravo interno aviado contra decisão que indeferira liminarmente
Embargos de Divergência interpostos contra acórdão publicado na
vigência do CPC/2015. II. Trata-se, na origem, de Mandado de
Segurança, ajuizado em , no qual a impetrante, pessoa01/11/2013
jurídica optante pela forma de tributação com base no lucro real, visa
excluir o crédito presumido de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da
CSLL, bem como declarar o direito à compensação dos valores pagos, a
esse título, nos últimos cinco anos anteriores à data do ajuizamento do
presente mandamus. Após o regular processamento do feito, sobreveio
a sentença concessiva do Mandado de Segurança, que, embora tenha
sido reformada, pelo Tribunal de origem, restou restabelecida, por
decisão monocrática de lavra do Ministro SÉRGIO KUKINA,
confirmada, pela Primeira Turma do STJ. Interpostos Embargos de
Divergência, neles a parte ora agravante sustentou que, no acórdão
embargado, a Primeira Turma do STJ divergiu do posicionamento
adotado pela Segunda Turma desta Corte, no julgamento do R Esp
1.603.082/SC, de relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN,
pugnando, em síntese, pelo reconhecimento da possibilidade da
inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da
CSLL. Na decisão agravada os Embargos de Divergência foram
liminarmente indeferidos, o que ensejou a interposição do presente
Agravo interno. III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos ER
Esp 1.517.492/PR (Rel. p/ acórdão Ministra REGINA HELENA
COSTA, D Je de ), firmou o entendimento no sentido de que01/02/2018
não é possível a inclusão de créditos presumidos de ICMS na base de
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cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, por representar
interferência da União na política fiscal adotada por Estado-membro,
configurando ofensa ao princípio federativo e à segurança jurídica. IV.
A superveniência da Lei Complementar 160/2017 - cujo art. 9º
acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014, qualificando o
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento - não tem o
condão de alterar a conclusão, consagrada no julgamento dos ER Esp
1.517.492/PR (Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
SEÇÃO, D Je de ), no sentido de que a tributação federal do01/02/2018
crédito presumido de ICMS representa violação ao princípio federativo.
Nesse sentido: STJ, AgInt nos ER Esp 1.462.237/SC, Rel. Ministro
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de ; AgInt21/03/2019
nos ER Esp 1.607.005/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de . [...]. VIII. Agravo interno08/05/2019
improvido. (AgInt nos EAR Esp n. 623.967/PR, relatora Ministra
Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em , D Je de 12/6/2019

.)19/6/2019
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO

PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO
IRPJ E CSLL. POSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DA LC 160
/2017. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. I - Na origem, o contribuinte impetrou mandado de
segurança, ao qual atribuiu o valor de R$ 873.730,52 (Oitocentos e
setenta e três mil, setecentos e trinta reais e cinquenta e dois centavos)
em dezembro de 2020, objetivando a exclusão do crédito presumido de
ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Após sentença que
concedeu em parte a segurança pleiteada, foi interposta apelação pela
Fazenda Nacional, que teve seu provimento negado pelo TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, ficando consignado o
entendimento de que os créditos presumidos de ICMS se qualificam
como subvenções para investimento, conforme o art. 30 da Lei n. 12.973
/2014, e estão excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. II - O
entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os
créditos presumidos de ICMS devem ser excluídos da base de cálculo
do IRPJ e CSLL, não havendo que se falar nas alterações introduzidas

 (E Dcl no R Esp n. 1.951.855/SC, relator Ministropela LC 160/2017
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , D Je13/3/2023
de ; (AgInt no AR Esp n. 2.105.327/RS, relator Ministro17/3/2023
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , D Je de 13/2/2023

.) III - Agravo interno improvido. (AgInt no AR Esp n.17/2/2023
2.211.871/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , D Je de .)8/5/2023 10/5/2023

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCLUSÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS
DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. LUCRO REAL. POSSIBILIDADE.
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IRRELEVÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO COMO "SUBVENÇÃO
PARA CUSTEIO" OU "SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO"
FRENTE AOS ERESP. N. 1.517.492/PR. CONSEQUENTE
IRRELEVÂNCIA DOS ARTS. 9º E 10 DA LC N. 160/2017 E §§ 4º E
5º DO ART. 30, DA LEI N. 12.973/2014 PARA O DESFECHO DA
CAUSA. 1. "Considerando que no julgamento dos EREsp. n. 1.517.492
/PR (Primeira Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão
Ministra Regina Helena Costa, D Je ) este Superior Tribunal01/02/2018
de Justiça entendeu por excluir o crédito presumido de ICMS das bases
de cálculo do IRPJ e da CSLL ao fundamento de violação do Pacto
Federativo (art. 150, VI, "a", da CF/88), tornou-se irrelevante a
discussão a respeito do enquadramento do referido incentivo / benefício
fiscal como "subvenção para custeio", "subvenção para investimento"
ou "recomposição de custos" para fins de determinar essa exclusão, já
que o referido benefício / incentivo fiscal foi excluído do próprio
conceito de Receita Bruta Operacional previsto no art. 44, da Lei n.
4.506/64. Assim, também irrelevantes as alterações produzidas pelos
arts. 9º e 10, da Lei Complementar n. 160/2017 (provenientes da
promulgação de vetos publicada no DOU de 23.11.2017) sobre o art.
30, da Lei n. 12.973/2014, ao adicionar-lhe os §§ 4º e 5º, que tratam de
uniformizar ex lege a classificação do crédito presumido de ICMS
como "subvenção para investimento" com a possibilidade de dedução
das bases de cálculo dos referidos tributos desde que cumpridas

 (R Esp. n. 1.605.245/RS, Segunda Turma,determinadas condições"
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25.06.2019). 2.
Irrelevante, portanto, a data do fato gerador, se posterior ou anterior ao
advento da LC n. 160/2017, já que o crédito presumido de ICMS em
questão não se trata de Receita Bruta Operacional. 3. O recurso especial
não pode ser utilizado com a finalidade exclusiva de prequestionamento
de temas constitucionais. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AR
Esp n. 1.916.615/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , D Je de .)30/5/2022 7/6/2022

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO DAS
BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. APLICAÇÃO DE
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SEÇÃO DE DIREITO
PÚBLICO DO STJ (ERESP 1.517.492/PR). QUESTÃO ANÁLOGA
ANALISADA PELO STF SOB O RITO DA REPERCUSSÃO
GERAL. PRINCÍPIO FEDERATIVO. AGRAVO INTERNO DA
FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO. 1. A Primeira Seção do STJ,
no julgamento dos ER Esp 1.517.492/PR, de relatoria da Ministra
REGINA HELENA COSTA (D Je de ), firmou o01/02/2018
entendimento de que não é possível a inclusão de créditos presumidos
de ICMS na base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL,
por representar interferência da União na política fiscal adotada por
Estado-membro, configurando ofensa ao princípio federativo e à
segurança jurídica. 2. Relativamente à entrada em vigor da LC 160
/2017, a Primeira Seção, no julgamento do AgInt nos ER Esp 1.462.237
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/SC, decidiu que a superveniência de lei que determina a qualificação
do incentivo fiscal estadual como subvenção de investimentos não tem
aptidão para alterar a conclusão de que a tributação federal do crédito
presumido de ICMS representa violação ao princípio federativo.
Ademais, no julgamento dos ER Esp 1.517.492/PR, apoiou-se a Seção
em pronunciamento do Pleno do Supremo Tribunal Federal, no regime
da repercussão geral, de modo que não há obrigatoriedade de
observância do art. 97 da CF/1988. Nesse sentido: AgInt nos ER Esp
1.462.237/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, D Je . 3.21/03/2019
Agravo interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt no R Esp n. 1.999.398/PE, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , D Je de .)6/3/2023 10/3/2023

 
Nesse sentido, deve-se salientar que a impugnação concreta da Súmula n. 83

do STJ, via de regra, é feita de duas maneiras: a) a parte agravante traz precedentes do
STJ mais recentes do que aqueles indicados na decisão agravada, e que dão suporte à sua
b) a parte agravante demonstra que os precedentes indicados na decisão agravada não são
aplicáveis ao caso concreto, porque cuidam de hipóteses diversas.

No caso, a FAZENDA NACIONAL apresentou fundamentação no sentido da
necessidade de revisão do entendimento firmado pelo STJ no julgamento do Embargo de
Divergência no Recurso Especial n. 1.571.492/PR, mas não apresentou nenhum julgado
desta Corte Superior que evidenciasse a superação do entendimento ali firmado
tampouco falou sobre suposta inaplicabilidade dos precedentes adotados pelo Tribunal de
origem.

Revela-se acertada, portanto, a decisão da Presidência do STJ de não conhecer
do agravo em recurso especial pela não impugnação específica da Súmula n. 83 do STJ
pelo Tribunal de origem.

Nesse sentido, eis alguns precedentes desta Corte Superior:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. SOCIEDADE DE
AUDITORIA E CONTABILIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal em que se pretende
afastar a exigibilidade de ISS sobre as atividades da empresa de prestação de
serviços de auditoria e contabilidade. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido.
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Inadmitiu-se o recurso especial com base nos óbices de:
ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, Súmula n. 83/STJ (no sentido de

que não se faz jus ao regime de tributação por alíquota fixa, pois "o caráter
empresarial resta caracterizado"), Súmula n. 7/STJ e ausência de
prequestionamento. Agravo nos próprios autos que não impugna os fundamentos da
decisão recorrida.

[...]
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VI - No caso em que foi aplicado o Enunciado n. 83 do STJ, incumbe à
parte, no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada. Não o

s.fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios auto
VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.704.228/RS, relator

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 1/3/2021 15/3/2021
.) "Sem grifo no original".

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182, DO STJ.
NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
NEGATIVA DE ADMISSIBILIDADE. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA.
FALHA QUE NÃO COINCIDE COM O TERMO INICIAL NEM FINAL DO
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PRECEDENTES DO STJ.
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de

admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta Corte, cuja impugnação pressupõe
a demonstração por meio de julgados atuais de que a jurisprudência do STJ não
estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou de que o caso em exame
apresentaria distinção em relação aos precedentes invocados, o que não ocorreu na
hipótese.

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.645.058/MG,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJEN14/4/2025
de .) 24/4/2025 "Sem grifo no original".

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial em razão da intempestividade do recurso
especial.

[...]
11. Para afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a efetiva

demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso
especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, colacionando-se precedentes contemporâneos ou
supervenientes, ou de que exista distinção entre a matéria versada nos autos e aquela
utilizada para justificar a aplicação da referida súmula, o que não ocorreu.

12. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível
quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo interno. IV.
DISPOSITIVO E TESE

13. Agravo interno desprovido. [...] (AgInt no AREsp n. 2.770.235/RN,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,7/4/2025
DJEN de .)10/4/2025
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Ante o exposto, CONHEÇO do presente agravo interno e NEGO-LHE
provimento, mantendo inalterada a decisão da Presidência do STJ que inadmitiu agravo
em recurso especial.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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